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APELAÇÃO  E  REMESSA  NECESSÁRIA  -  AÇÃO  DE
COBRANÇA – PROCEDÊNCIA DO PEDIDO  – SALÁRIOS
RETIDOS,  DÉCIMO  TERCEIRO  TERÇOS  DE  FÉRIAS  -
SERVIDOR  EFETIVO  -  NÃO  COMPROVAÇÃO  DE
PAGAMENTO  PELA  EDILIDADE  -  NECESSIDADE  DE
QUITAÇÃO  -  DESPROVIMENTO  DA  APELAÇÃO  E
REMESSA NECESSÁRIA

 Em se tratando de ação de cobrança, compete ao autor
provar a existência da relação jurídica; se o devedor alega
ter pago a dívida cobrada, deve provar o alegado, por se
tratar  de  fato  extintivo  do  direito  perseguido”. Restando
demonstrado  o  vínculo  e  inexistindo  provas  desse
pagamento,  deve  o  promovido  ser  compelido  ao
adimplemento das verbas salariais cobradas.

Conforme entendimento assente na jurisprudência pátria, o
ente municipal possui a obrigação de efetuar a inscrição do
servidor  no  PIS/PASEP  em  seu  benefício,  devendo  ser
compelido  judicialmente  a  indenizar  os  abonos  não
recebimentos em decorrência da sua desídia. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade,  NEGAR  PROVIMENTO  A  AMBOS  OS
RECURSOS.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação interposta pelo Município de Aroeiras, em
face de sentença prolatada pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Aroeiras
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que julgou procedente a Ação de Cobrança ajuizada por Veronica Laurentino
de Sousa,  para condenar o município/apelante ao pagar  a parte  autora as
verbas trabalhistas ali descritas. 

O Município de Aroeiras propôs apelação (fl. 33/39) questionando
a ausência de comprovação acerca do trabalho efetivamente executado, assim
como do não recebimento das verbas salarias, pontuando ser do autor o ônus
da prova, frente a alegação por ele realizada. No mais, aduz acerca do vínculo
da autora com a edilidade, pontuando que a servidora fora admitida de forma
precária,  afirmando  ser  de  natureza  contratual  administrativa,  tratando-se,
portanto, de contrato nulo. 

Por fim, pede pelo provimento do recurso apelatório para que seja
julgado improcedente o pedido.

Contrarrazões  propostas  pelo  apelado  (fls.  42/45),  pede  pela
manutenção do decisum de 1º grau. 

Em parecer de fls.56/64, a douta Procuradoria de Justiça opinou
pelo desprovimento da apelação.

VOTO

A sentença primeva, assim, condenou o município: 

“[...]Diante  do  exposto,  na forma do  art.  487,  I,  do  CPC,
JULGO  PROCEDENTE  o  pedido  inicial  e  CONDENO  O
MUNICÍPIO  DE  AROEIRAS   a  pagar  a  promovente
VERONICA LAURENTINO DE SOUZA
a) os  salários  indevidamente  retidos  no  período  de
fevereiro/2007 a fevereiro/2012,  considerando o patamar do
salário mínimo vigente em cada ano;
b) as  férias,  terço  de  férias  e  13º  salário,  obedecida  a
prescrição  quinquenal,  pelo  que  são  devidos  os  anos  de
2007 (proporcionalmente a partir de fev/2007), 2008, 2009,
2010 e 2011); 
c) 13º salários dos anos de 2007 a 2011
d) depositar os valores do PASEP, referentes ao período de
2007 a 2012, em conta vinculada à autora.”

A  autora  exerce  cargo  de  auxiliar  de  escrita  na  Prefeitura
Municipal de Aroeiras.

Nos  termos  do  art.  37,  II  e  IX,  da  Constituição  Federal,  a
investidura em cargo ou emprego público depende de prévia aprovação em
concurso público de provas ou de provas e títulos, autorizando.

CF/88.  ART.  37,  II  -  a  investidura  em  cargo  ou  emprego
público depende de aprovação prévia em concurso público
de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza
e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista
em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão
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declarado em lei de livre nomeação e exoneração;  
[…]
§ 2º  -  A não observância  do disposto  nos incisos  II  e  III
implicará  a  nulidade  do  ato  e  a  punição  da  autoridade
responsável, nos termos da lei.

Observa-se  no  caso  em deslinde  que  a  servidora  pública  é
submetida ao regime estatutário, conforme documentação acostada nos autos.

Desta  feita,  sendo  o  servidor  público  efetivo,  as  verbas
atinentes ao 13º salário, férias e o terço constitucional são devidas, todavia,
importa ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça entende que o servidor
público faz jus à indenização pelas férias não gozados somente quando há
previsão legal expressa nesse sentido (princípio da legalidade) ou nos casos
em que o vínculo funcional entre ele e a Administração é rompido, mediante
aposentadoria,  exoneração,  demissão  etc.  (princípio  da  vedação  do
enriquecimento  sem  causa),  porquanto,  nessa  última  hipótese,  não  resta
oportunidade para fruição do benefício, sendo este o caso dos autos.

Quanto  ao  terço  constitucional,  este  sim,  será  devido
independentemente do exercício do direito, uma vez que não é o fato de gozar
as férias que garante o terço constitucional, mas, o simples direito às férias já é
suficiente  para  o  recebimento  da  verba  explicitada,  conforme entendimento
firmado pelo Supremo Tribunal Federal: 

Vejamos: 

DIREITOS  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.
SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  CARGO
COMISSIONADO.  EXONERAÇÃO.  FÉRIAS  NÃO
GOZADAS:  PAGAMENTO  ACRESCIDO  DO  TERÇO
CONSTITUCIONAL.  PREVISÃO  CONSTITUCIONAL  DO
BENEFÍCIO.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  EM  LEI.
JURISPRUDÊNCIA  DESTE  SUPREMO  TRIBUNAL.
RECURSO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. O direito
individual  às  férias  é  adquirido  após  o  período  de  doze
meses  trabalhados,  sendo  devido  o  pagamento  do  terço
constitucional independente do exercício desse direito. 2. A
ausência de previsão legal não pode restringir o direito ao
pagamento  do  terço  constitucional  aos  servidores
exonerados de cargos comissionados que não usufruíram
férias. 3. O não pagamento do terço constitucional àquele
que não usufruiu o direito de férias é penalizá-lo duas vezes:
primeiro por não ter se valido de seu direito ao descanso,
cuja  finalidade  é  preservar  a  saúde  física  e  psíquica  do
trabalhador;  segundo por vedar-lhe o direito ao acréscimo
financeiro que teria recebido se tivesse usufruído das férias
no momento correto. 4. Recurso extraordinário não provido
(STF,  RE  570908,  Rel.  Min.  CÁRMEN  LÚCIA,  Tribunal
Pleno,  julgado  em  16/09/2009,  DJe-045  11/03/2010,
publicado em 12/03/2010)
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Desta  feita,  conclui-se  que  o  terço  constitucional  é  devido
mesmo que não haja previsão em lei do seu pagamento para a hipótese de
férias não gozadas, porquanto não é possível à legislação infraconstitucional
restringir direito constitucionalmente garantido. 

No mais, considerando que é ônus da Administração provar o
pagamento dos terços de férias dos seus servidores e que o Município não se
desincumbiu desse ônus, impõe-se a condenação ao pagamento dos períodos
postulados na Inicial.

Da  mesma  forma,  cabia  ao  Ente  Federado  a  prova  do
pagamento dos vencimentos, décimos terceiros salários, terço de férias ônus
do qual não se desvencilhou, assim, como não o fez, nem também comprovou
ter pago as verbas referidas, deve ser acolhida a tese de inadimplência exposta
pelo promovente, a teor do que dispõe o art. 373, II, do CPC, já que não foram
apresentados fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do seu direito:

Art. 373. O ônus da prova incumbe:

II  -  ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor.

Esse é o entendimento proclamado neste Egrégio Tribunal de
Justiça:

EMENTA:  APELAÇÃO  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  GRATIFICAÇÃO  NATALINA,  FÉRIAS  E
REMUNERAÇÃO  RETIDA.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DO  PAGAMENTO.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL  DO  PEDIDO.  RECURSO  DO  MUNICÍPIO.
PRELIMINAR.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO BANCO GERENCIADOR
DA  CONTA  DESTINADA  AO  DEPÓSITO  DAS
REMUNERAÇÕES  DO  SERVIDOR.  APRESENTAÇÃO
DE  EXTRATOS  BANCÁRIOS  PARA  FINS  DE
COMPROVAÇÃO  DO  DISCUTIDO  PAGAMENTO.
DILIGÊNCIA  REQUERIDA  PELO  MUNICÍPIO  NO
INÍCIO  DA  AUDIÊNCIA  E  LOGO  EM  SEGUIDA
DISPENSADA.  MANIFESTAÇÃO  DE  AMBAS  AS
PARTES PELO JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE
CONSIGNADA  NO  TERMO  DE  AUDIÊNCIA.
REJEIÇÃO.  MÉRITO.  SERVIDOR  CONTRATADO  EM
CARÁTER  EXCEPCIONAL.  VÍNCULO  DE  NATUREZA
JURÍDICO-ADMINISTRATIVA.  ALEGAÇÃO  DE  NÃO
COMPROVAÇÃO DA AUSÊNCIA DOS PAGAMENTOS.
FATO  IMPEDITIVO,  MODIFICATIVO  OU  EXTINTIVO
DO DIREITO DO AUTOR. ÔNUS DO RÉU. ART.  333,
II,  DO  CPC.  PAGAMENTO  DEVIDO.
DESPROVIMENTO.   APELAÇÃO DA AUTORA. PEDIDO
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DE  CONDENAÇÃO  AO  PAGAMENTO  DE  AVISO
PRÉVIO,  SEGURO  DESEMPREGO,  FGTS,  PASEP.
INEXISTÊNCIA  DE  RELAÇÃO
TRABALHISTA.DESCABIMENTO.  PRECEDENTES.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  FIXADOS  NA
ORIGEM NO VALOR DE CEM REAIS. VALOR ÍNFIMO.
MAJORAÇÃO.  REFORMA  DA  SENTENÇA  APENAS
NESTE PONTO. PROVIMENTO PARCIAL. 1.  NÃO HÁ
QUE SE FALAR EM CERCEAMENTO DE DEFESA SE
A  PARTE  DISPENSOU  A  PRODUÇÃO  DE  OUTRAS
PROVAS  E  SE  MANIFESTOU  PELO  JULGAMENTO
ANTECIPADO DA LIDE, DESISTINDO 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  DO  PROCESSO  Nº
00049428420138150371,  4ª  CÂMARA  ESPECIALIZADA
CÍVEL,  RELATOR  DES  ROMERO  MARCELO  DA
FONSECA OLIVEIRA , J. EM 28-04-2015) (Grifei//////0

APELAÇÃO e remessa necessária. AÇÃO DE COBRANÇA.
Servidor Público Municipal. Pagamento de terço de férias E
INSALUBRIDADE.  COMPROVAÇÃO  DE  PAGAMENTO.
ÔNUS DA PROVA DA EDILIDADE. PECÚNIA EM LICENÇA-
PRÊMIO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  RECEBIMENTO.
SERVIDOR  DA  ATIVA.  PRECEDENTES  DO  STJ.
Quinquênios.  Direito  ao  recebimento.  Lei  municipal.
Vigência. Desprovimento doS recursoS. - A Lei Orgânica do
Município de Guarabira traz, no art. 51, XVI, a previsão do
pagamento do Adicional por Tempo de Serviço e inexistem
nos autos, documentos que demonstrem haver lei nova ou
ato  normativo  revogando  o  referido  dispositivo  legal.  -  É
ônus  do  Ente  Público  comprovar  que  pagou  a  verba
salarial  ao  seu  servidor,  devendo  ser  afastada  a
supremacia  do  interesse  público,  pois  não  se  pode
transferir o ônus de produzir prova negativa ao Autor,
para  se  beneficiar  da  dificuldade,  ou  mesmo  da
impossibilidade da produção dessa prova. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00017134620098150181,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em 24-03-2015)
(Grifei)

Portanto, não tendo a edilidade comprovado o pagamento das
verbas salariais referidas na inicial, deve ser compelida a fazê-lo, nos termos
decididos nesta decisão, sem que haja necessidade de reforma. 

Desta  feita,  sendo  o  servidor  público  efetivo,  as  verbas
atinentes aos salários mensais, décimo terceiro e terço de férias são devidas.

Necessário e prudente considerarmos que a Administração não
comprovou nem a ausência do servidor ao trabalho, nem o pagamento das
verbas aludidas, sendo ônus da Administração tal meio de prova, por se tratar
de fato extintivo do direito do autor. 

Juiz Tércio Chaves de Moura
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Outrossim, cabe ao Ente Federado a prova do pagamento das
verbas salarias, ônus do qual não se desvencilhou, assim, como não o fez,
nem também comprovou ter pago as verbas referidas, deve ser acolhida a tese
de inadimplência exposta pelo promovente, a teor do que dispõe o art. 373, II,
do CPC, já que não foram apresentados fatos impeditivos,  modificativos ou
extintivos do seu direito.

Assim, considerando-se que,  in casu, o autor comprovou seu
vínculo  com  o  município  –  através  da  documentação,  caberia  a  este
demonstrar,  efetivamente,  que  pagou  as  verbas  salariais  em  que  fora
condenado ou mesmo a ausência ao trabalho, como não o fez, nem também
comprovou ter pago as verbas declinadas na sentença,  deve ser acolhida a
tese de inadimplência exposta pelo promovente.

Com  efeito,  sendo  fato  incontroverso  o  inadimplemento  da
verba salarial a que faz jus a Autora, deve o Município ser compelido a quitar a
obrigação, pelo que deve ser mantida a sentença, em consonância com os
precedentes desta Corte:

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO
DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.
SALÁRIOS  RETIDOS.  COMPROVAÇÃO  DE
PAGAMENTO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  ÔNUS  DA
EDILIDADE. ART.  333,  II,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  PAGAMENTO.  POSSIBILIDADE.
DESPROVIMENTO DA REMESSA NECESSÁRIA E DA
SEGUNDA  APELAÇÃO.  (...)  DECISÃO
MONOCRÁTICA. HIPÓTESE DO ART. 557, CAPUT, DO
CPC. NÃO CONHECIMENTO DO PRIMEIRO APELO. 
(…)  -  É  direito  líquido  e  certo  de  todo  servidor
público,  ativo  ou inativo,  perceber  seus proventos
pelo exercício do cargo desempenhado, nos termos
do artigo  7º,  X,  da  Carta  Magna,  considerando ato
abusivo  e  ilegal  qualquer  tipo  de  retenção
injustificada. 
-  O  Ente  Público  que,  arbitrariamente,  deixa  de
pagar os salários dos seus servidores é obrigado a
fazê-lo, evitando prejuízos irreparáveis àqueles, por
se tratar de verba de natureza alimentar. - Em Ação
de  Cobrança,  é  ônus  do  Município  comprovar  o
pagamento das verbas salariais. Não havendo essa
comprovação,  impõe-se  a  condenação  do  Ente
Público, como na espécie"1. (grifei)
APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA.
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. SALÁRIOS RETIDOS.
NÃO  COMPROVAÇÃO  DO  ADIMPLEMENTO.  ÔNUS
PROBATÓRIO DO MUNICÍPIO. ART. 333, II, DO CPC. NÃO

1  TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00001414920138150461 - Relator DES LEANDRO DOS SANTOS -
j. em 23-10-2014.
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DESINCUMBÊNCIA.  PAGAMENTO  DEVIDO.
PRECEDENTE DESTE EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
MANUTENÇÃO   DA  SENTENÇA.  ART.  557  DO  CPC.
SEGUIMENTO NEGADO. - Qualquer exercício de força de
trabalho  empregado  por  trabalhador  urbano  ou  rural,
celetista ou estatutário, deve ser remunerado, sob pena de
enriquecimento  sem causa  da  Edilidade.  -  Em processo
envolvendo  questão  de  retenção  de  salários   cabe  a
Edilidade  comprovar  que  fez  o  pagamento,  pois,  ao
reverso,  subtende-se  que  não  o  efetuou  na  forma
devida. -  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de
Tribunal Superior. (Art. 557, CPC).2 (grifei)

Portanto, não tendo a edilidade comprovado o pagamento das
verbas salariais em que fora condenado, ou seja, vencimentos, férias, terço de
férias e 13º salário vencidos no referido período, deve ser compelida a fazê-lo,
conforme decidido pelo magistrado sentenciante.

O  PASEP  consiste  em  programa  destinado  a  angariar
contribuições sociais de natureza tributária,  devidas pelas pessoas jurídicas,
com  objetivo  de  financiar  o  pagamento  do  seguro-desemprego,  abono  e
participação na receita dos órgãos e entidades para os trabalhadores públicos
e privados. 

Sobre o assunto, há disposição constitucional, a seguir transcrita: 

CF/88. Art. 239. A arrecadação decorrente das contribuições
para  o  Programa  de  Integração  Social,  criado  pela  Lei
Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, e para o
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público,
criado pela Lei Complementar nº 8, de 3 de dezembro de
1970, passa, a partir da promulgação desta Constituição, a
financiar,  nos  termos  que  a  lei  dispuser,  o  programa  do
seguro-desemprego e o abono de que trata o § 3º  deste
artigo.  (Regulamento)  [...]  §  3º  -  Aos  empregados  que
percebam  de  empregadores  que  contribuem  para  o
Programa  de  Integração  Social  ou  para  o  Programa  de
Formação  do  Patrimônio  do  Servidor  Público,  até  dois
salários mínimos de remuneração mensal, é assegurado o
pagamento de um salário mínimo anual, computado neste
valor o rendimento das contas individuais, no caso daqueles
que já participavam dos referidos programas, até a data da
promulgação desta Constituição. 

2  TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00013800820118150381, Relator  DESA. MARIA DAS GRAÇAS
MORAIS GUEDES , j. em 13-10-2014.
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Desse modo, sendo a autora servidora pública municipal, deveria
o  Município  recorrente  tê-la  inscrito  no  programa,  bem  como  recolhido  as
contribuições devidas. 

Registre-se, ainda, que após cinco anos de cadastro no Programa
de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP) os servidores têm
direito a um abono salarial correspondente a um salário-mínimo vigente anual
conforme  a  intelecção  da  Lei  nº  7.859/89,  que  regula  a  concessão  e  o
pagamento  do  abono  previsto  no  artigo  239,  parágrafo  3º,  da  Constituição
Federal: 

Lei 7.859/89. Art. 1° - É assegurado o recebimento de abono
anual,  no valor  de um salário  mínimo vigente na data do
respectivo pagamento, aos empregados que: I - perceberem
de  empregadores,  que  contribuem  para  o  Programa  de
Integração Social (PIS) ou para o Programa de Formação do
Patrimônio  do Servidor  Público  (Pasep),  até  dois  salários
mínimos  médios  de  remuneração  mensal  no  período
trabalhado,  e  que  tenham  exercido  atividade  remunerada
pelo menos durante trinta dias no ano-base.

Vejam-se julgados deste Tribunal de Justiça sobre o tema: 

REMESSA NECESSÁRIA E  APELAÇÃO CÍVEL.  AGENTE
COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  AUSÊNCIA  DE
CADASTRAMENTO  NO  PASEP.  OBRIGAÇÃO  DO  ENTE
PÚBLICO. PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO DO PERÍODO
QUE  FAZIA  JUS  AO  RECEBIMENTO.  POSSIBILIDADE.
GRATIFICAÇÃO  DE  INSALUBRIDADE.  EXIGÊNCIA  DE
NORMA LOCAL ESPECÍFICA. EDIÇÃO SUPERVENIENTE
DA  LEI.  OCORRÊNCIA.  REFORMA  DA   SENTENÇA.
PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA  E  DOS
RECURSOS VOLUNTÁRIOS. [...] - Demonstrada a desídia
da  municipalidade  ao  inscrever  a  destempo,  ou  seja,  em
período  distinto  das respectivas  datas  de admissão,  seus
servidores no programa PIS/PASEP, cabe àquela regularizar
a situação cadastral, bem como arcar com os valores não
percebidos. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00046094120128150251,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES LEANDRO DOS SANTOS, j.  em 07-10-2014,
DJPB 16-10-2014) 

REMESSA OFICIAL.  FÉRIAS  ACRESCIDAS  DO  TERÇO
CONSTITUCIONAL  E  PAGAMENTO  DO  ABONO  DO
PIS/PASEP.  SEGUNDA APELAÇÃO.  INSURGÊNCIA TÃO
SOMENTE QUANTO À CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO
DAS  FÉRIAS.  RECEBIMENTO  PELA  SERVIDORA.
COMPROVAÇÃO.  PROVIMENTO  DO  APELO  E
PROVIMENTO PARCIAL DA REMESSA. […] - É direito de
todo  servidor  público  que  não  ganha  mais  do  que  dois
salários  mínimos,  a  percepção  do  abono  do  PASEP
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(Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público),
sendo devida a condenação do município ao seu pagamento
pelo  período  que  deixou  de  recebê-lo,  observada  a
prescrição.  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00012650720108150321,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j.
em 21-10-2014, DJPB 24-10-2014)

REMESSA OFICIAL - AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA -
PIS/PASEP  -  INSCRIÇÃO  DO  SERVIDOR  PÚBLICO
-NECESSIDADE  -  ART.  239  DA CF/88  -  INDENIZAÇÃO
DEVIDA -  DESÍDIA DO MUNICÍPIO.  PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO  EXORDIAL  -  SENTENÇA  ESCORREITA  -
DESPROVIMENTO  DA  REMESSA  NECESSÁRIA.  -
Conforme entendimento assente na jurisprudência pátria, o
ente municipal possui a obrigação de depositar os valores
referentes ao PIS/PASEP em benefício do servidor, devendo
ser compelido judicialmente a quitá-lo, caso não comprove o
respectivo adimplemento.  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo  Nº  00001164620138150781,  1ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DESA.  MARIA  DE  FÁTIMA
MORAES BEZERRA CAVALCANTI , j. em 27-06-2017)  

Sendo assim, constata-se que a autora/apelada deixou de receber
os valores que lhe eram devidos pela desídia do Município em providenciar o
seu cadastramento e recolhimento relativo ao Programa PASEP, devendo este
arcar com a indenização correspondente ao período trabalhado, nos termos da
Lei nº. 7.859/89. 

Art.  1º  É  assegurado  o  recebimento  de  abono  anual,  no
valor de um salário mínimo vigente na data do respectivo
pagamento,  aos  empregados  que:  I  -  perceberem  de
empregadores,  que  contribuem  para  o  Programa  de
Integração Social (PIS) ou para o Programa de Formação do
Patrimônio  do Servidor  Público  (Pasep),  até  dois  salários
mínimos  médios  de  remuneração  mensal  no  período
trabalhado,  e  que  tenham  exercido  atividade  remunerada
pelo  menos durante  trinta  dias  no  ano-base;  II  -  estejam
cadastrados, há pelo menos cinco anos (art. 4º, § 3º, da Lei
Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975) no Fundo
de  Participação  PIS-Pasep  ou  no  Cadastro  Nacional  do
Trabalhador. 

Portanto, caberia ao ente municipal acostar documentos aptos a
comprovar que a servidora não cumpriu o requisito remuneratório necessário à
percepção do abono requerido, o que não ocorreu.

Frente ao exposto, nego provimento ao recurso de apelação e
a remessa necessária, mantendo a sentença. 

Juiz Tércio Chaves de Moura
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É como voto. 

Presidiu a sessão o Exmº. Des. Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento, além do Relator, eminente Dr.  Tércio Chaves de Moura (Juiz
convocado  para  substituir  a  Desa. Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti), o Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro dos Santos. Presente
à sessão a Exmª. Drª. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de
Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 08 de
maio de 2018.

Juiz Tércio Chaves de Moura
     RELATOR

G/02
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